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Advogado pode investigar por conta própria no processo penal
por  meio  da  investigação  defensiva,  que  permite  produzir
provas  lícitas  dentro  dos  limites  legais  e  éticos  para
fortalecer a defesa do acusado.

Você já se perguntou se o advogado pode investigar por conta
própria no processo penal? A investigação defensiva é uma
ferramenta que vem ganhando espaço, mas que exige atenção aos
limites e cuidados para garantir uma defesa eficiente e justa.

O que é investigação defensiva no
processo penal
A  investigação  defensiva  é  um  instrumento  que  permite  ao
advogado realizar diligências para reunir provas que auxiliem
na  defesa  do  acusado  em  um  processo  penal.  Diferente  da
investigação  oficial  conduzida  pelo  delegado  ou  Ministério
Público, essa prática permite que o advogado atue de forma
proativa, buscando fatos e documentos que possam comprovar a
inocência ou atenuar a responsabilidade do cliente.

Essa  modalidade  investigativa  ganhou  respaldo  legal  com  o
objetivo de equilibrar as forças no processo penal e garantir
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o  direito  à  ampla  defesa.  O  advogado  pode  interrogar
testemunhas,  solicitar  documentos  e  até  mesmo  contratar
peritos independentes para a coleta de provas, desde que essas
ações respeitem os limites legais e éticos.

É fundamental compreender que a investigação defensiva não se
confunde com a atividade policial, pois o advogado não possui
poder  de  polícia  ou  autorização  para  realizar  diligências
invasivas, como buscas e apreensões sem autorização judicial.

O uso estratégico da investigação defensiva visa proporcionar
uma defesa mais eficaz e fundamentada, ampliando as chances de
um resultado positivo para o cliente e promovendo a justiça
dentro do processo penal.

Limites legais para o advogado em
investigações próprias
Embora o advogado tenha o direito de realizar a investigação
defensiva,  existem  limites  legais  claros  que  precisam  ser
observados  para  que  a  atuação  seja  legítima  e  ética.  O
profissional não pode exercer atividade típica da polícia,
como diligências invasivas sem autorização judicial, buscas ou
apreensões.  Essas  práticas  são  exclusivas  dos  órgãos
competentes.

O advogado deve atuar respeitando o direito à privacidade e a
integridade  das  pessoas  envolvidas,  evitando  práticas  que
possam configurar abuso ou ameaça. A obtenção das provas deve
ser feita por meios lícitos, sob pena de invalidar o material
coletado no processo.

Além  disso,  o  Código  de  Ética  da  OAB  orienta  que  a
investigação  defensiva  deve  ser  conduzida  com
responsabilidade,  sem  violar  normas  legais  e  direitos
fundamentais. A inviolabilidade do domicílio, correspondência
e  comunicações  telefônicas  são  exemplos  de  restrições



importantes  para  essa  atuação.

O respeito aos limites legais não só preserva a integridade do
processo penal, como também reforça a credibilidade da defesa
e  evita  sanções  ao  profissional  que  ultrapassar  essas
fronteiras.

Como  o  advogado  pode  produzir  e
validar suas provas

O  advogado  pode  produzir  provas  por  meio  da  investigação
defensiva, utilizando métodos que respeitam a legislação e a
ética  profissional.  Isso  inclui  a  coleta  de  documentos
públicos, entrevistas com testemunhas dispostas a colaborar e
o  requerimento  de  perícias  independentes  para  analisar
evidências.

Para que as provas produzidas pelo advogado tenham validade no
processo, é fundamental que sejam obtidas por meios lícitos e



que possam ser devidamente comprovadas em juízo. Documentar
todas  as  diligências  e  manter  registros  claros  aumenta  a
credibilidade das provas apresentadas.

Além disso, o advogado deve estar atento às regras do Código
de Processo Penal e às decisões judiciais para garantir que as
provas não sejam consideradas ilícitas. Por exemplo, provas
obtidas por meio de invasão de domicílio ou violação de sigilo
são consideradas nulas.

É importante destacar que o juiz tem o poder discricionário
para avaliar a relevância e a admissibilidade das provas, o
que torna essencial a boa fundamentação e apresentação das
mesmas pela defesa.

O uso de tecnologia também é uma ferramenta importante, como
gravações legais e análise de documentos digitais, desde que
respeitadas as normas vigentes.

O impacto da investigação defensiva
na defesa criminal
A  investigação  defensiva  tem  um  impacto  significativo  na
defesa  criminal,  pois  permite  ao  advogado  ampliar  as
possibilidades de atuação e reforçar a estratégia de defesa.
Com a produção própria de provas, o defensor pode contestar a
versão apresentada pela acusação, apresentar fatos inéditos e
evidenciar inconsistências.

Esse  tipo  de  investigação  fortalece  o  princípio  da  ampla
defesa e do contraditório, garantindo que o acusado tenha
melhores condições de se defender e influenciar positivamente
no resultado do processo.

Além disso, a investigação defensiva pode contribuir para:

Descobrir provas favoráveis que não foram identificadas
pela polícia.



Neutralizar provas ilícitas ou frágeis apresentadas pela
acusação.
Obter depoimentos que esclareçam fatos importantes para
o caso.
Demonstrar diligência e proatividade na defesa, o que
pode ser bem recebido pelo juiz.

O impacto prático pode se traduzir em benefícios reais, como a
redução de pena, a absolvição do réu ou a modificação da
acusação  inicial,  tornando  a  investigação  defensiva  uma
ferramenta essencial para a prática criminal.

Cuidados  éticos  e  práticas
recomendadas  na  investigação
defensiva
Na investigação defensiva, o advogado deve seguir rigorosos
cuidados éticos para garantir o respeito às normas legais e
aos direitos das partes envolvidas. É fundamental que todas as
ações sejam realizadas de forma transparente e sem violar o
sigilo profissional ou a privacidade.

Práticas  recomendadas  incluem  a  obtenção  de  consentimento
quando necessário, a documentação detalhada das diligências e
a observância do Código de Ética da OAB. O profissional deve
evitar  qualquer  tipo  de  coação,  ameaça  ou  ato  que  possa
configurar abuso de poder.

É  importante  manter  o  foco  na  defesa  do  cliente  sem
ultrapassar os limites legais, respeitando a inviolabilidade
de domicílios, comunicações e dados pessoais. A integridade e
boa-fé são princípios que devem nortear toda a atuação do
advogado na investigação defensiva.

Além disso, a cooperação com o sistema judiciário e o respeito
ao contraditório ajudam a fortalecer a confiança no processo e
a garantir que as provas obtidas sejam aceitas e valorizadas



em juízo.

Por fim, o advogado deve estar sempre atualizado quanto às
mudanças  legislativas  e  jurisprudenciais  para  adequar  suas
práticas e evitar riscos éticos e legais.

Considerações  finais  sobre  a
investigação defensiva
A investigação defensiva oferece ao advogado uma importante
ferramenta para fortalecer a defesa e garantir o direito ao
contraditório  no  processo  penal.  Ao  respeitar  os  limites
legais  e  éticos,  é  possível  produzir  provas  eficazes  e
relevantes para o caso.

Esse  instrumento  amplia  as  chances  de  uma  defesa  justa,
proporcionando ao acusado melhores condições para apresentar
sua  versão  dos  fatos.  Assim,  a  investigação  defensiva  se
mostra  essencial  para  um  sistema  penal  equilibrado  e
transparente.

Portanto, é fundamental que os advogados estejam conscientes
das regras e boas práticas para agir com responsabilidade e
segurança na defesa criminal.

FAQ  –  Perguntas  frequentes  sobre
investigação defensiva no processo
penal

O  que  é  investigação  defensiva  no
processo penal?
Investigação defensiva é o direito do advogado de realizar
diligências para obter provas que ajudem na defesa do acusado,
respeitando limites legais e éticos.



O  advogado  pode  realizar  buscas  e
apreensões  durante  a  investigação
defensiva?
Não, o advogado não possui poderes de polícia e não pode
realizar buscas ou apreensões sem autorização judicial.

Que  tipos  de  provas  o  advogado  pode
produzir na investigação defensiva?
O  advogado  pode  coletar  documentos  públicos,  ouvir
testemunhas, solicitar perícias independentes e usar provas
tecnológicas obtidas de forma lícita.

Quais cuidados éticos o advogado deve ter
na investigação defensiva?
O  advogado  deve  agir  com  transparência,  respeitar  a
privacidade das pessoas, evitar coação e seguir as normas do
Código de Ética da OAB.

Como a investigação defensiva impacta a
defesa criminal?
Ela  fortalece  a  defesa  ao  ampliar  as  provas  disponíveis,
possibilitando contestar acusações e garantir melhor resultado
para o acusado.

Quais  são  os  limites  legais  para  a
investigação defensiva?
O advogado deve respeitar direitos como privacidade, sigilo
das  comunicações  e  inviolabilidade  de  domicílio,  evitando
provas obtidas por meios ilícitos.
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